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BOLETIM GERAL 
 

POLICIAIS MILITARES DO 8º BPM RECUPERAM ANIMAIS 

ROUBADOS 
 

 
 

Na terça-feira (02/07), por volta das 18 horas, na Estrada do Coxo, zona rural 

de Parnamirim, policiais militares da GE Quixaba, da Operação Polígono do 8º BPM, 

prenderam dois indivíduos suspeitos de roubarem 12 caprinos.  

 

Os animais, no momento da ação policial, estavam sendo transportados no 

interior de um veículo momentos depois de terem sido roubados naquelas imediações. Os 

suspeitos foram conduzidos à Delegacia do município e autuados em flagrante. 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários  

 

Para o dia 12 (SEXTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Gadelha   12º BPM 

 

Fone: 9488-5843 

 

SUPEVISOR DE DIA AO QCG - Subten PM Alexandre    DIM 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 
(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.    Requerimentos Despachados 

     

 Ten-Cel PM Mat. 1842-2/DGP, Israel de Moura Farias Júnior - Concessão dos 06 

(seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação, a/c de 1º JUL 2013. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de 

conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. Registre-se em 

assentamentos. (Nota n° 382/13/DGP-3/SSEC). 

 

Maj QOA PM Mat. 22241-0/1º BPM, Vera Lúcia do Nascimento - Concessão dos 

06 (seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação, a/c de 1º JUL 2013. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de 

conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. Registre-se em 

assentamentos. (Nota n° 383/2013/DGP-3/SSEC). 

 

Maj PM Mat. 930050-3/3º BPM, Tibério César dos Santos - Concessão dos 02 

(dois) meses de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação, a/c de 08 JUL 2013. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de 

conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. Registre-se em 

assentamentos. (Nota n° 384/13/DGP-3/SSEC). 

     

Cap QOA PM Mat. 20889-2, Rosa Maria Leal Martins - Interrupção, a/c de 27 

JAN 2013, do gozo da Licença Especial referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação, que lhe foi concedida a/c de 09 JAN 2013, conforme fez público o Boletim Geral  
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nº 064, de 08 ABR 2013. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, com 

fundamento no Art. 67 da Lei nº 6.783/74; Registre-se em assentamentos. (Nota n° 

356/2013/DGP-3/SSAD). 

 

 

 Cap QOA PM Mat. 20889-2, Rosa Maria Leal Martins - Concessão dos 06 (seis) 

meses de Licença Especial, referente ao 3º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, 

a/c de 27 JAN 2013. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de 

conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, para efeito de 

regularização. (Nota n° 354/13/DGP-3/SSAD). 

 

 

1.2.0.    Licença Especial 

 

1.2.0.    Apresentação - Comunicação 

 

 

Comunicou  o Chefe da DGP-2, por meio do Memorando  nº 114/DGP-2, de 03 

JUL 2013, que a Cap PM Mat. 980815-9, Andreza de Araújo Silva, apresentou-se na Diretoria 

de Gestão de Pessoas no dia 03 JUL 2013, por conclusão do gozo de 02 (dois) meses de 

Licença Especial referente ao 1º Decênio. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: 

Publique-se; Registre-se em assentamentos. (Nota n° 363/2013/DGP-3/SSAD). 

    

      

Comunicou  o Chefe da DGP-2, por meio do Memorando  nº 113/DGP-2, de 02 

JUL 2013, que o 1º Ten QOA PM Mat. 27488-7, Marcos José de Lima, apresentou-se na 

Diretoria de Gestão de Pessoas no dia 02 JUL 2013, por conclusão do gozo de 06 (seis) meses 

de Licença Especial referente ao 2º Decênio. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: 

Publique-se; Registre-se em assentamentos. (Nota n° 364/2013/DGP-3/SSAD). 

 

 

2.0.0.    ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 

 

2.1.0.    Requerimento Despachado 

 

Maria do Carmo Santos Gerosino da Silva, Mat. 90786-3, Professora do Quadro de  

Ensino PMPE/SDS, Símbolo MGDS, admitida nesta Corporação em 23 SET 1985, lotada no 

CPM/PMPE - Solicitação de Abono de Permanência. Despacho: - Deferido, a/c de 30 OUT 

2011, sem qualquer atualização ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com 

fundamento no Art. 2º da ECF nº 41,  de 19 DEZ 2003, publicada no DOU de 31 DEZ 

2003 e os §§ 3º e 17º da referida Emenda, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, 

§ 1º, Inciso I e II da LCE nº 28 de 14 JAN 2000, com redação dada pela LCE nº 58, de 02 

JUL 2004, baseado no Art. 40, § 19 da Constituição Federal de 1988 ( o servidor que 

cumprir os requisitos deste Art.  e optar pela permanência no serviço, fará jus ao Abono 

de Permanência no valor de sua contribuição previdenciária até completar os requisitos 

da aposentadoria compulsória, por haver computado 25 anos, 03 meses e 04 dias de 

efetivo serviço público estadual prestados na função de magistério, totalizando 25 anos 

10 meses e 04 dias de serviços prestados, conforme levantamento dos requisitos para 

concessão de Abono de Permanência no Simulador/FUNAPE  e  Parecer  nº 255/2013-

AEAJA- Resolução  nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na 

esfera de sua atribuição. (Nota nº 061/2013/DGP-5). 
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3.0.0. PORTARIAS DO PRESIDENTE DO CONSELHO TÉCNICO 

ADMINISTRATIVO  

 

Nº 023, de 02 JUL 2013 
 

EMENTA: Dispensa e Designa Membros do Conselho Técnico 

Administrativo (CTA) 

 
O Presidente do Conselho Técnico Administrativo (CTA), no uso das suas 

atribuições, e tendo em vista o contido no § 9º, Art.7º, c/c o Inciso XI do Art. 8º, ambos da Lei 

nº 13.264, de 29 JUN 2007, que criou o Sistema de Saúde dos Militares Estaduais de 

Pernambuco (SISMEPE); 
 

R E S O L V E:  
 

I - dispensar do Cargo de Conselheiro Nato do Conselho Técnico Administrativo 

(CTA), o Ten-Cel PM QOD Mat. 910854-8/C.Odont, Ronaldo de Carvalho Raimundo;  
 
II - designar para o Cargo de Conselheiro Nato do Conselho Técnico 

Administrativo (CTA), o Ten-Cel PM QOD Mat. 910862-9/C.Odont, Sildo Romero Alves 

Xavier, no período de 02 JUL 2013 a 19 JUL 2013, retornando ao cargo no período não 

compreendido na data acima, o Ten-Cel PM QOD Mat. 910854-8/C.Odont, Ronaldo de 

Carvalho Raimundo;  
 
III - contar os efeitos desta Portaria, a/c de 02 JUL 2013. Antônio Diniz 

Cavalcanti Paraíso - Cel PM QOM - Presidente do CTA. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 024, de 17 JUL 2013 
 

EMENTA: Dispensa e Designa Membros do Conselho Técnico 

Administrativo (CTA) 

 
O Presidente do Conselho Técnico Administrativo (CTA), no uso das suas 

atribuições, e tendo em vista o contido no § 9º, Art.7º, c/c o Inciso XI do Art. 8º, ambos da Lei 

nº 13.264 de 29 JUN 2007, que criou o Sistema de Saúde dos Militares Estaduais de 

Pernambuco (SISMEPE); 
 

R E S O L V E:  
 

I - dispensar do Cargo de Conselheiro Nato do Conselho Técnico Administrativo 

(CTA), o Cel PM QOM Mat. 1983-7/CMH, José Marcelo Ferreira de Lira; 

 
II - designar para o Cargo de Conselheiro Nato do Conselho Técnico 

Administrativo (CTA), o Ten-Cel PM QOM Mat. 1898-8/CMH, Afonso Morais Coutinho 

Amorim, no período de 17 JUL 2013 a 16 AGO 2013, retornando ao cargo no período não 

compreendido na data acima, o Cel PM QOM Mat. 1983-7/CMH, José Marcelo Ferreira de 

Lira. 
 
III - contar os efeitos desta Portaria, a/c de 17 JUL 2013.  
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4.0.0.    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

EM PERNAMBUCO - 7º OFÍCIO DA TUTELA COLETIVA 

 

4.1.0.    Recomendação 

 

Peças de Informação n. 1.26.000.001826/2013-57 

Recomendação nº 009/2013 

 

O Ministério Público Federal, por meio dos procuradores da República que esta 

subscreve, com fulcro nos Art. s 127 e 129, Incisos II e IX, da CF/88, nos Art. s 5º, Incisos I, 

V e VI, e 6º, Inciso XX, da LC nº 75/93, no Art. 23 da Resolução n. 87, de 03 AGO 2006, do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal, e no Art.  15 da Resolução n. 23, de 17 SET 

2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 

 

Considerando que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos direitos sociais e individuais indisponíveis; 

 

Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo 

respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, 

promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

 

Considerando que no âmbito do controle externo daatividade policial compete ao 

Ministério Público, com espeque no art. 129, Incisos II e VII, da Constituição da República, 

entre outras atribuições, a apuração de delitos e atos ímprobos praticados por agentes policiais;  

 

Considerando, portanto, que é papel do Ministério Público apurar as condutas 

policiais que restringem os direitos fundamentais dos cidadãos, bem como o de atuar em prol 

de evitar e/ou minimizar a prática de excessos pelos órgãos de segurança pública; 

 

Considerando que os instrumentos dos poderes outorgados aos agentes públicos, 

em todos os níveis e esferas, devem ser utilizados de maneira a garantir e promover o bem-

estar da coletividade; 

 

Considerando que os órgãos integrantes da segurança pública, dentre os quais as 

Policias Civil e Militar, devem sempre atuar com o objetivo de preservar a incolumidade das 

pessoas, conforme disposição do Art. 144 da Constiuição Federal; 

 

Considerando que o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana editou a 

Resolução n. 06, de 18 JUN 2013, que dispõe, inclusive, sobre a aplicação do princípio da não 

violência no contexto de manifestações e eventos públicos, com vistas a que a atuação do 

Poder Público assegura a proteção à vida, da incolumidade das pessoas e os direitos humanos 

de livre manifestação do pensamento e de reunião essenciais ao exercício da democracia; 

 

Considerando, ainda, que o Manual de Formação em Direitos Humanos para as 

Forças Policiais, redigido pela Organização das Nações Unidas – ONU, dispõe que as bases de 

uma conduta ética e lícita são pautadas no respeito à lei, à dignidade humana e, 

consequentemente, aos direitos humanos; 

 

Considerando que o desrespeito à ética policial, à legalidade e aos direitos 

humanos diminui a confiança da sociedade nos órgãos responsáveis pela segurança pública, o 

que pode levar a atitudes de reação e não de prevenção; 
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Considerando as recentes manifestações populares, de cunho nacional, nas quais há 

o exercício, pelos cidadãos, de direitos fundamentais como a livre manifestação do 

pensamento, locomoção e reunião pacífica, independentemente de autorização, 

constitucionalmente previstos no art. 5º, Incisos IV, IX, XV, XVI, da Carta Magna; 

 

Considerando que na Região Metropolitana de Recife - RMR, neste estado de 

Pernambuco, também ocorreram manifestações e que há notícia da realização de novos 

protestos; 

 

Considerando as notícias veiculadas na mídia, tanto local quanto nacional, de 

possíveis excessos cometidos na conduta e na abordagem policial durante as manifestações 

ocorridas na RMR; 

 

Considerando que eventuais abusos cometidos pelos manifestantes devem ser 

reprimidos com meios não violentos, em respeito à dignidade humana e à vida desses 

cidadãos; 

 

Considerando que, embora menos prejudiciais do que as armas de fogo, as armas 

de baixa letalidade (spray e gás de pimenta, bala de borracha, bombas de feito moral, entre 

outras) também colocam em risco a integridade física e psicológica dos cidadãos, que apenas 

exercem seu direito constitucional de manifestação; 

 

Resolve o Ministério Público Federal, com fundamento no Art. 6.º, Inciso XX, da 

Lei Complementar n.º 75/93, RECOMENDAR à Secretaria de Defesa Social do Estado de 

Pernambuco, na pessoa do Secretário Wilson Damázio ou por quem o substituir, que: 

 

1 - oriente os agentes do Poder Público, especialmente os integrantes dos órgãos e 

mecanismos de segurança pública, a pautar sua atuação por meios não violentos durantes as 

manifestações e eventos públicos, nos exatos termos das inúmeras disposições normativas que 

regem a matéria, dentre as quais destaca-se a Resolução n. 06, de 18 de junho de 2013, do 

Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana; 

 

2 - o cumprimento integral da Resolução n. 06, de 18 de junho de 2013, do 

Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, cuja cópia segue anexa a esta 

Recomendação, especialmente no tocante à utilização de armas de baixa letalidade somente 

quando estritamente necessário para resguardar a integridade física do agente do poder público 

e/ou de terceiros, ou em situações extremas em que o uso da força é comprovadamente o único 

meio possível de conter ações violentas; 

 

3 - seus agentes, em nenhuma hipótese, utilizem armas contra crianças, 

adolescentes, gestantes, pessoas com deficiência e idosos; 

 

4 - harmonize a atuação das Polícias Civil e Militar, no sentido de que todas as 

pessoas que eventualmente sejam presas por ocasião das manifestações e eventos populares 

sejam encaminhadas a um local único, vedado o encaminhamento e a manutenção delas em 

Batalhões, Companhias e outras unidades da Polícia Militar, mesmo que por poucas horas, 

objetivando o fiel cumprimento do art. 5º, Incisos LXII, LXIII e LXIV, da Constituição 

Federal; 

 

5 - respeite e concretize o Art. 7º, Inciso II, da Lei n. 8.906/1994 – Estatuto da 

Ordem dos Advogados do Brasil, o qual estabelece que é direito do advogado “comunicar-se  
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com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem 

presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados 

incomunicáveis”; 

 

6 -  implemente e divulgue, previamente, rotas de fuga nos prováveis locais de 

conflito durante as manifestações, onde possa haver necessidade do uso de armas de dispersão 

da multidão; 

 

7 - harmonize os serviços de resgate e socorro com as rotas de fuga, viabilizando o 

imediato atendimento de eventuais vítimas; 

 

8 - não interfira nas atividades exercidas por repórteres, fotógrafos e demais 

profissionais de comunicação; 

 

Requisita-se, finalmente, a teor do disposto no Art. 8º, Inciso II da Lei 

Complementar 75/93, que seja informado ao Ministério Público Federal, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, acerca do acolhimento desta Recomendação. 

 

Descumprida a recomendação, o Ministério Público Federal adotará todas as 

providências administrativas e judiciais cabíveis, à força da violação dos graves dispositivos 

legais e constitucionais afrontados. Recife/PE, 27 JUN 2013. Edson Virginio Cavalcante 

Júnior - procurador da República - Carolina de Gusmão Furtado - Procuradora da República. 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina  

 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

JOSÉ CARLOS PEREIRA 

Cel PM Comandante Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA  
 

A ninguém devais coisa alguma, a não ser o amor com que vos ameis uns aos 

outros; porque quem ama aos outros cumpriu a lei. (Romanos 13:8). 


